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I. Pedido

0 Presidente da Comissao de Econornia, Inovaçäo, Obras PUblicas e Habitaçâo da

Assembleia da RepUblica solicitou a Cornissao Nacional de Protecão de Dados (CNPD) que

Se pronunciasse sobre a Proposta de Lei n.° 41/XIV/1.a
- Estabelece rnedidas especiais de

contratação publics e altera o COdigo dos Contratos Püblicos e o COdigo de Processo nos

Tribunais Adrninistrativos. 0 pedido formulado e o presente parecer enquadram-se nas

atribuicoes e competéncias da CNPD, enquanto autoridade nacional de controlo dos

tratarnentos de dados pessoais, nos termos do disposto na alinea c)do ri.0 1 do artigo 57.°

e no n.° 4 do artigo 36.° do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlarnento Europeu e do

Conseiho, de 27 de abril de 2016 (Regularnento Geral sobre a Proteção de Dados — RGPD),

em conjugação corn o disposto no artigo 3°, no n.° 2 do artigo 4.° e da alinea a}do fl.0 1 do

artigo 6°, todos da Lei fl.0 58/2019, de 8 de agosto (a qual tem por objeto assegurar a

execução, na ordern juridica interna, do RGPD).

A apreciação da CNPD cinge-se as normas quo preveem ou regularn tratamentos de dados

pessoais.

II. Apreciação

A presente Proposta de Lei visa proceder a aprovação de medidas especials de contratação

püblica em rnateria de projetos cofinanciados 01 fundos europeus, de habitaçäo e

descentralizaçao, de tecnologias de informaçäo e conhecirnento, de execucäo do Programa

de Estabilizaçao Economics e Social, de gestão de combustiveis no ârnbito do Sisterna de

Gestao Integrada de Fogos Rurais (SGIFR) e de bens agroalirnentares.

Pars alern destas medidas especlais de contrataçäo püblica, a presente Proposta procede
ainda a decima segunda alteraçao ao COdigo dos Contratos PUblicos, aprovado em anexo

ao Decreto-Lej n.° 1 8/2008, de 29 de janeiro, na sua redacão atual. Nos termos do preâmbulo
tal alteração visa a agilizacào de diversos passos procedirnentais, a procura da sirnplificaçao,

desburocratizacao e flexibihzaçao dos procedimentos de formaçao dos contratos pUblicos, 0

aumento da eficiéncia da despesa pUblica e a prornoção de urn mais efetivo acesso àqueles
contratos por pane dos operadores econOmicos bem corno promover uma maior e rnais
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adequada ntegraçao de consideraçOes do. ordem social e de natureza ambiental nos
procedimentos tie contrataçao püblica, bern como atribuir retorçada importância a
qualificaçao e a inovação na execução contratual.

Por Ultimo procede a sétima alteração 30 Código de Processo nos Tribunals Administrativos,
aprovado pela Lei n.° 15/2002, do 22 de fevereiro, na sua redação atual, incidindo sobre a
tramitaçäo das açOes administrativas urgentes de contencioso oré-contratual e dos
respetivos incidentes do levantamento do efeito suspensivo automático, em linha corn o
estabelecido nas Diretivas <Recursos e em aprotundamento das alteraçOes a esse
propOsito aprovadas pela Lei n.° 118/2019, de 17 de setembro, e ainda a primeira alteraçao
ao Decreto-Lel fl.0 200/2008, de 9 de outubro.

Procedendo agora a anélise da Proposta do ponto de vista da sua conformidade corn a
legislacão tie proteçao tie dados, importa referir que o artigo 8.° introduz diversas alteraçoes
30 Côdigo dos Contratos PUblicos, aprovado em anexo 30 Decreto-Lel fl.0 18/2008, de 29
de janeiro, na sua redação atual, passando a artigo 465°, ri.0 1, a consagrar que A
informaçao re/aI/va a formaçao a a execuçäo dos contra/os pUbilcos ê obrigator/arnente
pub//c//ada no porla/ dos contratos pJb//cos, aIrs yes de f/chas conforme mode/o constante
cia porter/a dos membros do Governo responsá veis pc/as frees das finances a das obras
püb//cas.

Do notar quo a portaria em causa deveré respeitar os principios relativos ao tratamento do
dados pessoais, bern como o regime juridico do proteçäo de dados consagrado no RGPD e
na Lei fl.0 58/2019, de 8 d€ agosto. A CNPD recorda ainda a necessidade do este
instrumento juridico, portaria dos membros do Governo responsáveis pela area das finanças
o das obras püblicas, ser sujeito a apreciação desta Autoridade de Controlo nos termos do
disposto na alinea c) do n.° I do artigo 57° e no fl.0 4 do artigo 36° do RGPD.

P01 SU3 vez, o artigo 9.o da Proposta de Lei ao aditar ao COdigo dos Contratos Publicos 0

artigo ri.° 176°-A, vem alargar o âmbito de aplicaçao do regime do classiticação de
documentos, previsto no artigo 66.° deste diploma legal, aos documentos que coristituem a
candidatura. Tal aditamento, 30 permitir uma eventual restrição ou a irnitação do acesso aos
documentos em causa na medida do estritamente necessário tambem para a salvaguarda
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dos dados pessoais, vem reforcar Os direitos dos titulares dos dados p&o quo so assinala o
seu tear corno positivo.

III. Conclusão

A Proposta de Lei náo suscita questOes do ponto de vista da proteção de dados pessoais.

A CNPD limita-se a assinalar quo a Partaria prevista na nova redacao do n.° 1 do artigo n.°
465.° do COdigo dos Contratos PUblicos deverá respeitar Os principios reativos so
tratamento do dados pessoais bern coma o regime juridico do proteçáo de dados consagrado
no RGPD e no Lei n.° 58/201 9, do 8 de agosto, e ser sujeita a sua apreciação, nos termos
do disposto no alinea c) do n.° 1 do artigo 570 e no n.° 4 do artigo 36° do RGPD.

Aprovado no reuniào de 23 de setembro de 2020

Filipa Calväo (Presidente)
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